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FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2024 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP Nº 014/2024 

 

A Fundação de Ensino Superior de Goiatuba torna público para conhecimento de interessados, 

que fará licitação na modalidade pregão (eletrônico) para REGISTRO DE PREÇOS, do tipo 

proposta de menor preço por item, no dia 21 de outubro de 2024 às 09h00min, pelo acesso 

eletrônico à plataforma BNC (https://bnccompras.com), tendo por objeto a Futura e eventual 

aquisição de equipamentos destinados a compor os laboratórios dos cursos de medicina 

veterinária e agronomia da FESG/Unicerrado. De acordo com as normas da Lei Federal nº 

14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e suas alterações posteriores, Lei municipal 3.275/2023, 

portaria 2.054/2024 e 2.055/2024, Lei complementar nº 123/2006 alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014, e demais normas complementares aplicáveis e especificações do 

anexo I do edital normativo.   

O edital estará à disposição dos interessados no site 

(https://acessoainformacao.goiatuba.go.gov.br/cidadao/informacao/sglicitacoes), 

<https://bnccompras.com>, ou através do endereço eletrônico: licitacao@unicerrado.edu.br. 

 

 

 

Goiatuba – Goiás, 07 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

 

Vaneide Cardoso Oliveira  

Agente de Contratação 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2024 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP Nº 014/2024 

TIPO: Menor Preço Por Item 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 2024015336 e 2024019771 

  

PREÂMBULO 

 

A FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA, através de sua agente de 

contratação, designada pela Portaria n° 2.150/2024 2.151/2024 de 10/09/2024, torna público para 

conhecimento dos interessados, que realizará PREGÃO ELETRÔNICO N°. 016/2024, em 

conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e suas 

alterações posteriores, Lei municipal 3.275/2023, Lei complementar nº 123/2006 alterada pela 

Lei Complementar nº 147/2014, bem como as condições estabelecidas a seguir, destinada a 

selecionar a proposta mais vantajosa, pelo critério de julgamento do MENOR PREÇO POR 

ITEM, do objeto descrito abaixo e, em minúcias, nos Anexos deste edital, que dele fazem partes 

integrantes e inseparáveis, objetivando a Futura e eventual aquisição de equipamentos 

destinados a compor os laboratórios dos cursos de medicina veterinária e agronomia da 

FESG/Unicerrado, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de 

Referência - Anexo I, deste Edital. 

 

1. DO LOCAL, DATA E HORA: 

 

LOCAL (https://bnccompras.com) 

DATA 21/10/2024 

HORA 09h00min 

 

1.2 As empresas que retirarem o Edital pelo site 

(https://acessoainformacao.goiatuba.go.gov.br/cidadao/informacao/sglicitacoes), deverão enviar 

o documento de retirada do Edital, pelo e-mail: (licitacao@unicerrado.edu.br) da Comissão 

Permanente de Contratação para que possam ser informadas de quaisquer alterações que importe 

em modificação de seus termos, que venha a ocorrer nele ou em seus anexos. 

 

2. DO OBJETO: 

 

2.1 Constitui-se objeto desta licitação a Futura e eventual aquisição de equipamentos 

destinados a compor os laboratórios dos cursos de medicina veterinária e agronomia da 

FESG/Unicerrado, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de 

Referência - Anexo I, deste Edital. 

 

2.2 As quantidades contidas no Anexo I - Termo de Referência são estimativas de 

consumo que não obrigam a FESG à aquisição total. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

 

3.1 Poderão participar da licitação as empresas que: 

3.1.1. Atenderem a todas as exigências deste edital e de seus anexos, desde que sejam 

credenciadas, com cadastro ativo, na plataforma BNC compras (https://bnccompras.com) - 

Certificado Digital ICP-Brasil. 

mailto:licitacao@unicerrado.edu.br
https://bnccompras.com/
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3.1.2. Tenham objeto social pertinente e compatível ao licitado; 

 

3.1.3. Não estejam sob processo de falência; 

 

3.1.3.1 É admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que apresentada 

certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar à empresa apta 

econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório; 

 

3.1.4. Não estejam constituídas em forma de consórcio; 

 

3.1.4.1 vedação de participação de pessoas jurídicas consorciadas é exceção e deverá ser 

justificada nos autos, (cfr. art. 15 da Lei 14.133/21.) 

 

3.1.5. Não tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a 

Administração Pública; 

 

3.1.6. Não estejam suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração 

Pública; 

 

3.1.7. Não se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 14 da Lei 

14.133/2021): 

 

3.1.7.1 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a 

vedação ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que comprovado o ilítico ou utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

 

3.1.7.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

 

3.1.7.3. A pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

3.1.7.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

 

3.1.7.5. As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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3.1.7.6. Não poderão participar da licitação OSCIP’s atuando nessa condição; 

 

3.2 As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos da Lei 

Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014, bem como as cooperativas 

que preencham as condições estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, poderão 

participar desta licitação usufruindo dos benefícios estabelecidos nos artigos 42 a 45 daquela Lei 

Complementar, devendo para tanto observar as regras estabelecidas de acordo com o Decreto nº 

56.475/2015, declarando no campo próprio do sistema sua condição. 

 

3.2.1 Não são aplicáveis os benefícios e demais disposições previstas nos artigos 

42 a 49 da Lei Complementar 147/2014 no caso de licitação para aquisição de bens 

ou contratação de serviços em geral, ao item e, em se tratando de contratação de 

obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

 

3.2.1.1 A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.2.1.2 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 

considerado o valor anual do contrato. 

 

3.3  Como requisito para a participação no pregão, a licitante deverá declarar, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições do edital e 

anexos.  

 

3.4  A participação neste Pregão implica o reconhecimento pela Licitante de que 

conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital, bem como as 

disposições contidas na legislação indicada na cláusula “1” deste Edital, que disciplinam a 

presente licitação e integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente. 

 

 

4. IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

4.1  Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá formular impugnações contra o ato 

convocatório, até 3 (três) dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, mediante 

petição apresentada via e-mail para licitacao@unicerrado.edu.br, com petição anexa. 

 

4.1.1 No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar ao e-mail a 

cópia digitalizada dos seguintes documentos: 

 

4.1.1.1.  do documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), se o impugnante for pessoa física; 

4.1.1.2.  do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando 

de pessoa jurídica, acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de 

procuração, que comprove que o signatário/remetente da impugnação 

efetivamente representa a impugnante. 
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4.2  Caberá ao agente de contratação se manifestar, motivadamente, a respeito da(s) 

impugnação(ões), proferindo sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de 

recebimento,  limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

 

4.3  Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar 

a formulação das propostas será designada nova data para a realização do certame. 

 

4.4  A decisão sobre a impugnação será publicada no sítio eletrônico oficial. 

 

4.5  Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão divulgados 

no sistema eletrônico para visualização dos interessados. 

 

4.6   As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

 

4.7  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

5.1  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com 

a descrição do objeto e o preço ou percentual de desconto, até a data e o horário estabelecidos 

para a abertura da sessão pública, devendo, no cadastramento da proposta, proceder às 

declarações pertinentes, em campo próprio do sistema. 

 

Parágrafo único: Se houver a inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei 

14.133/21 (habilitação como fase antecedente), deverá ser previsto que os documentos de 

habilitação acompanharão a proposta de preços. Nos termos do inciso II, art. 63 da NLLC será 

exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 

quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 

 

5.1.1 A licitante deverá indicar na sua proposta o “Valor”, “Marca”, “Fabricante” e 

”Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, de forma semelhante ao estabelecido no 

Termo de Referência - Anexo I deste Edital.  

 

5.1.2 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente apresentada.  

 

5.1.2.1 Acaso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas, 

lances e julgamento, os documentos de habilitação também poderão ser retirados ou 

substituídos até a abertura da sessão pública. 

 

5.1.3 Juntamente com a proposta, a empresa vencedora dos itens: 6, 7, 10, 11, 

12, 13, 14, 17, 18, 21, 24 e 34 deverá apresentar catálogo (Folders, Fichas 

Técnicas, Declarações e outros) da marca contendo modelo e especificações 

técnicas.  

 

5.1.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta, 

lances e declarações. 
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5.1.5 A apresentação da proposta de preços implicará em plena aceitação, por parte 

da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

 

5.1.6 A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alternativa de produtos, 

preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um 

resultado. 

 

5.1.7 Os preços cotados deverão ser cotados em moeda corrente nacional, em 

algarismos e devem ser adequados aos praticados no mercado na data de sua 

apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária 

e devem incluir todos os custos diretos, indiretos e despesas, necessários ao 

fornecimento do objeto, inclusive frete. O preço ofertado será irreajustável e 

constituirá a única e completa remuneração pelo cumprimento do objeto deste 

certame, não sendo aceitos pleitos de acréscimos nos preços, a qualquer título.  

 

5.1.8 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos serão considerados 

como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimo, a qualquer título. 

 

5.1.9. A licitante declarada vencedora do certame deverá enviar a proposta de preços, 

conforme disposto no Item 10.3. deste Edital, de acordo com o formulário que segue 

como Anexo II deste Edital, com todas as informações e declarações ali constantes, 

devendo ser  redigida em língua portuguesa, com clareza, perfeitamente legível, sem 

emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, ser datada, rubricada em todas 

as folhas e assinada por seu representante legal ou procurador,  devidamente 

identificado com números de  CPF e RG, e respectivo cargo na licitante. 

 

5.1.10 A proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir 

da data de sua apresentação. 

 

6. ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS DE 

PREÇOS 

 

6.1  Na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital terá início automático à 

sessão pública do pregão eletrônico. 

 

6.2  A análise da conformidade das propostas visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos e será feita exclusivamente na fase de julgamento em 

relação à proposta mais bem classificada. 

 

6.3  Serão desclassificadas as propostas:  

 

6.3.1.  Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste edital e 

seus anexos; 

6.3.2.Que por ação da licitante ofertante contenham elementos que permitam a sua 

identificação;  

6.3.4.Estipule preços inexequíveis ou acima do máximo definido para a contratação, 

global e unitariamente; 

 

6.4 A desclassificação se dará por decisão motivada e registrada no sistema. 
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6.5 Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas dos demais 

licitantes. 

 

6.6  Somente as licitantes cujas propostas sejam classificadas e ordenadas 

automaticamente pelo sistema participarão da fase de lances. 

 

7. MODO DE DISPUTA ABERTO  

 

7.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que oslicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 

 

7.2.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 

(dois) minutos do período de duração da sessão pública; 

 

7.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

 

7.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente; 

 

7.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço; 

 

7.6. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 

UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades 

constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a 

licitante divergir com o exigido, o pregoeiro poderá convocar no CHAT MENSAGEM para 

atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA 

MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte; 

 

7.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar; 

 

7.8. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, 

vedada a identificação do detentor do lance; 

 

7.9. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o 

proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo 

o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 

 

8.  ETAPA DE LANCES 

 

8.1  Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do 

seu recebimento, registro e valor. 
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8.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as 

regras para sua aceitação. 

 

8.3  A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto 

maior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de 

0,5% (cinco por cento) em relação aos lances intermediários e em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta. 

 

8.4 A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

15 segundos após o registro do sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

8.5 As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do licitante. 

 

8.6 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

 8.7 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos 

para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

 

8.8. Aplicam-se neste Edital os artigos 43, 47 e 48 da Lei Complementar 147/2014, que 

criou a prioridade para benefícios das ME’s e EPP’s. 

 

8.8.1. Para o cumprimento do disposto no art. 47 da Lei Complementar nº 147/2014, 

fica destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

bem como, tratando-se de prestação de serviços de natureza divisível, cota de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, conforme o caso, na forma definida do Anexo I - Termo de Referência; 

 

8.8.2. Caso não houver um mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados 

como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e 

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, nos 

termos do artigo 49, inciso II da Lei Complementar nº 123/2007, não será aplicado o 

dispositivo anterior da cláusula 1.1, ocasião que será franqueada a participação das 

demais licitantes no mesmo certame; 

 

8.8.3. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao 

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, nos termos do artigo 49, inciso III da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2007;  

 

8.8.4. As empresas licitantes deverão participar de acordo com cada item, que 

preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital, e ainda, estejam 

de acordo com a legislação vigente (Federal, Estadual e Municipal) que as regulamente, 

sendo concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado, em consonância 



  
 

Página 9 de 70 
 

com a Lei Complementar nº 123/2007 de 14 de dezembro de 2007, e suas alterações 

contidas na Lei Complementar n.º 147/2014 de 07 de agosto de 2014. 

 

8.9. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

8.9.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada.  

 

8.10. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às 

condições deste Edital. 

 

8.11. Com advento das alterações da Lei Complementar nº 123/2007 (Artigos 48 e 49), 

somente poderão participar da presente licitação microempresas ou empresas de pequeno porte 

da região, nos itens cujo valor total estimado não ultrapasse o limite previsto de até 80.000,00 

(oitenta mil reais), contudo, caso não compareçam no mínimo 03 (três) empresas competitivas 

enquadradas na referida situação, as demais empresas poderão participar do certame, sob a égide 

do princípio da eficiência, economicidade e nos termos do Art. 49 da mencionada Lei 

Complementar.  

 

8.12.Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

8.13.Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios 

previstos no art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida. 

 

8.14. Após a etapa de lances, se a melhor proposta estiver em desconformidade com o 

preço máximo estipulado para a contratação, o pregoeiro poderá negociar melhores condições. 

8.15 Quando o primeiro colocado, em que pese à negociação realizada, mantiver sua 

proposta acima do preço máximo definido, a negociação poderá ser realizada com os demais 

licitantes. 

 

8.16. A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos 

demais licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo. 

 

8.17. O licitante mais bem classificado deverá, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável a 

partir de solicitação fundamentada, enviar a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizado. 

 

8.18. Encerrada a negociação, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8.19. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante 

a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

 

9. JULGAMENTO 
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9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro realizará a 

verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto estipulado, à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado 

para a contratação. 

 

 9.1.1. O órgão poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar 

análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, 

exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse da 

Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no 

termo de referência ou no projeto básico. 

 

9.2 É recomendável, nesta fase, que sejam consultados os cadastros previstos no item 

10.6.8, em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, de forma a verificar a 

existência de sanção que impeça a participação no certame e futura contratação, garantida a 

manifestação do licitante previamente a eventual desclassificação. 

 

9.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum benefício direcionado às ME/EPP’s, o pregoeiro diligenciará para verificar o 

enquadramento. 

 

9.4 Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos do item 6.3. 

 

9.5 Para a aquisição de bens é indício de inexequibilidade valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração Pública, a qual só será declarada após 

diligência que comprove que o custo ultrapassa o valor da proposta e que inexistem custos de 

oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, garantida a manifestação do licitante. 

 

9.6 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para desclassificação da 

proposta, desde que se limite a erros ou falhas que não alteram a substância da proposta. 

 

9.7. O termo de referência poderá exigir a apresentação de amostra, devendo o licitante 

classificado em primeiro lugar apresentá-la, no dia, local e horário apresentado no sistema, 

facultado a presença de todos interessados. 

 

9.8 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, acaso não 

houver entrega, atraso injustificado, ou amostra fora das especificações, a proposta será 

recusada, seguindo-se a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua 

proposta e amostra e assim sucessivamente. 

 

10.  HABILITAÇÃO 

 

10.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, 

passar-se-á à fase de habilitação. 

 

10.2 A habilitação da licitante vencedora deverá constar anexa ao sistema utilizado 

para realizar a sessão (BNC COMPRAS).  

 

10.2.1 Caso os dados e informações constantes do BNC não atendam aos requisitos 

exigidos deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de alcançar os documentos 

por meio eletrônico, juntando-os ao processo administrativo pertinente à licitação. 
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10.2.2. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio alcançarão dos documentos exigidos no 

subitem 10.5 deste Edital, por meio eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo 

sistema os demais documentos não emitidos via Internet. 

 

10.2.3  Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o 

Pregoeiro solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais 

documentos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

10.3  A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 

meios eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos 

meios para a transmissão de documentos a que se referem às cláusulas anteriores, ressalvada a 

indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, a 

licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada. 

 

10.4  Por meio de aviso lançado no sistema via “chat”, o Pregoeiro informará às demais 

licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital. 

 

10.5  A habilitação dar-se-á mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, 

relativos a: 

 

10.5.1  Habilitação jurídica: 

 

a)  Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou 

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada; 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso 

das cooperativas, estar adequado, na forma prevista nos artigos 27 e 28 da Lei Federal n. 

12.690/2012; 

 

c)  Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades empresárias ou cooperativas; 

 

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

 

e)  Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

10.5.2  Regularidade fiscal:  

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado. 
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c) Certidão de regularidade de débitos relativos a tributos federais e à divida ativa da 

União, inclusive as contribuições sociais;  

 

d) Certidão de regularidade de débitos referentes a tributos estaduais relacionados com o 

objeto licitado, expedida por meio de unidade  administrativa competente da sede ou 

domicílio da licitante. 

 

e) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de 

Serviço (FGTS). 

 

f) Certidão de Regularidade em relação à Fazenda Pública Municipal. 

 

10.5.2.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de 

negativas. 

 

10.5.3  Qualificação econômico-financeira: 

 

10.5.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

10.5.3.2.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

 

a. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 

(SG) superiores a 1 (um); 

 

b. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. 

 

c. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

 

d. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 

Contábil Digital - ECD ao Sped. 

 

10.5.3.2.  Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 

cento) valor total estimado da contratação. 

 

10.5.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

10.5.3.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 
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10.5.4  Qualificação técnica: 

 

a) Deverá ser apresentado pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica fornecida por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, com comprovação de capacidade para fornecer o 

material compativel ao objeto deste Edital. 

 

b) A comprovação de capacidade para fornecer deverá ser de 50% ou superior na quantidade 

do objeto  desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados, por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

c) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo/ equivalente aos 

quantitativos ora licitados, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de 

forma concomitante. 

 

d) O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresentado(s) em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

 

e) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

10.5.5 Outros Documentos: 

 

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, 

sob as penas da Lei, conforme o disposto no artigo. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal e 

inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação 

inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por 

recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa; 

 

c) Declaração de que a licitante não possui sanções vigentes previstas no inciso III do art. 

156 da Lei Federal nº 14.133/21, no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do 

Município Goiatuba e no inciso IV do mesmo artigo, no âmbito de quaisquer entes federativos. 

 

d) Em se tratando de ME e EPP, declaração de observância e atendimento aos parágrafos 

§1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21; 

 

e) Declaração e que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 

 

f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 

 

g) Alvará sanitário expedido pela secretaria municipal de saúde da sede da licitante;  
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h) Catálogo dos equipamentos, contendo foto, marca, modelo e especificações técnicas; 

 

10.5.5.1 As declarações supra deverão ser elaboradas em papel timbrado e subscritas pelo 

representante legal da licitante, sendo recomendada a utilização do modelo constante no 

ANEXO III do presente Edital, facultando-se a elaboração de declarações 

individualizadas. 

 

10.6  A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que 

seguem:  

 

10.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se 

este prazo não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou 

de lei específica, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a contar da 

data de sua expedição, salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para os 

quais não se exige validade. 

 

10.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por 

seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

 

10.6.3 Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Pregoeiro ou 

sua equipe de apoio. 

 

10.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

 

10.6.4.1 Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o 

participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda 

documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos. 

 

10.6.4.2 Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica 

podem ser apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou 

da filial da empresa licitante. 

 

10.6.5  Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá 

estar acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor 

público juramentado. 

 

10.6.6  Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis 

ou rasurados de tal forma que não possam ser entendidos. 

 

10.6.7  Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese 

alguma, ser substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, 

não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

 

10.6.8  O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio verificarão eventual descumprimento 

das vedações de participação na licitação, mediante consulta ao: 
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a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço 

eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

b)Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço 

eletrônico https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis; 

 

c)Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), disponível no endereço 

eletrônico https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep; 

 

10.6.8.1 As consultas realizar-se-ão em nome da licitante e também de 

eventual matriz ou filial e de seus sócios majoritários. 

 

10.9  Os documentos serão analisados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio quanto a 

sua conformidade com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a 

esta licitação.  

 

10.9.1  Estando à documentação de habilitação da licitante vencedora em 

desacordo com as exigências do Edital, ela será inabilitada. 

 

10.9.1.1  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 

de microempresa ou empresa de pequeno porte assim qualificada, bem como 

de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 1º, §2º, do 

Decreto nº 56.475/2015, a sessão será suspensa, concedendo-se o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a 

possibilitar, após tal prazo, sua retomada, nos termos do disposto no artigo 17 

do Decreto nº 56.475/2015. 

 

10.9.2  Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando 

sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance e proponente que 

atendam o Edital. 

 

10.9.3 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos em 

momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem 

classificado, salvo na hipótese de inversão de fases; caso em que os licitantes deverão 

encaminhar a proposta e, simultaneamente, os documentos de habilitação, por meio do 

sistema. 

 

10.9.4 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para 

complementação de informações em relação aos documentos já apresentados e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e 

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

 

10.9.5 Estando à documentação de habilitação da licitante completa, correta, com 

observância de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos o Pregoeiro 

considerará a proponente habilitada e vencedora do certame. 

 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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11 FASE RECURSAL 

11.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior 

a 10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 

habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 

sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 

declarada vencedor. 

 

11.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo 

próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases, da 

ata de julgamento. 

 

11.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas 

contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação 

da interposição do recurso. 

 

11.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

 

11.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam 

ser aproveitados. 

 

11.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a 

qual poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

 

11.7. O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final 

pela autoridade competente. 

 

11. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1.  Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o 

objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12. PREÇO E DOTAÇÃO 

13.1. O preço que vigorará no ajuste será o ofertado pela licitante a quem for o mesmo 

adjudicado. 

 

13.2. Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, 

encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto, incluindo frete até o local de 

entrega designado pela FESG, transporte, etc., e constituirá, a qualquer título, a única e completa 

remuneração pelo seu adequado e perfeito cumprimento, de modo que nenhuma outra 

remuneração será devida. 

 

13.3. Não haverá reajuste de preços nem atualização.  

 

13.4. Foram realizadas pesquisas de preços pelo setor compras, que se encontra no 

processo administrativo, e tem previsão e adequação com a vigente Lei Orçamentária para o 
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exercício de 2024 e compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentária 2024 e Plano 

Plurianual, conforme declaração do Departamento de Contabilidade. 

 

13. DO ORÇAMENTO SIGILOSO 

Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – Art. 24. “Desde que 

justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da 

divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 

elaboração das propostas...”, cita-se:  

 

Conforme Zymler e Dios (2014, p. 117), 

 

 A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as 

propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela 

administração. Essa medida deve se mostrar particularmente eficaz 

quando houver a ocorrência de lances fechados, pois, sem as balizas dos 

outros licitantes e do orçamento da administração, o competidor deve, já 

nessa etapa, oferecer um preço realmente competitivo e dentro do limite 

de sua capacidade de executar a avença com uma lucratividade 

adequada. Caso assim não proceda, esse competidor corre o risco de ser 

desclassificado sem a possibilidade de apresentar outra proposta mais 

competitiva, de acordo com os critérios que regem a apresentação de 

lances fechados. Amplia-se assim, a competitividade do certame e 

propicia-se melhores propostas para administração. Não se ouvida que 

determinados agentes do mercado participam de licitações e elaboram 

suas propostas sem analisar sua capacidade de honrá-la. Esses agentes, 

seja por não disporem de meios para tanto, seja por não estarem 

dispostos a arcar com as despesas daí decorrentes, simplesmente se 

baseiam no orçamento efetuado pela administração. Esse procedimento, 

contudo, é temerário porque as propostas podem não refletir a realidade 

econômica do licitante, redundando em dificuldades posteriores na 

execução contratual. Desta feita, a não divulgação do orçamento obriga 

os licitantes a efetivamente analisarem sua estrutura de custos para daí 

elaborarem suas propostas. Espera-se, pois, a apresentação de 

propostas mais realistas economicamente.  

 

Ainda segundo Zymler e Dios (2014), 

 

Em relação a eventual violação do princípio da publicidade, explicitado 

no caput do art. 37 da Constituição Federal, deve-se lembrar o 

entendimento de que nenhum princípio constitucional é absoluto de 

forma que se deve buscar harmonizá-los na hipótese de eventual 

antagonismo entre dois princípios — no caso o da publicidade em 

contraposição aos da eficiência elou da economicidade. Nesse contexto 

de ponderação de princípios, entende-se estar justificada a ausência 

temporária da divulgação do orçamento, pois amparada no princípio da 

busca da melhor proposta pela administração. Logo as principais razões 

do princípio da publicidade estarão atendidas, pois será garantida a 

transparência do procedimento licitatório com a divulgação do 

orçamento ao final do certame.  
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Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da assertividade pela 

Administração, na escolha da contratada que sabendo dos riscos e complexidade so objeto, 

apresente proposta dentro da sua realidade para que tenha capacidade de honrar os 

compromissos assumidos na fase licitatória.  

Desta forma e por todo justificado anteriormente, esta Fundação de Ensino Superior 

informa aos Licitantes que o ORÇAMENTO PREVIAMENTE ESTIMADO PARA A 

CONTRATAÇÃO SERÁ TORNADO PÚBLICO APENAS E IMEDIATAMENTE APÓS 

O ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO, tornando público apenas divulgação do 

detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 

propostas. 

 

14. CONDIÇÕES DO AJUSTE 

15.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados permanecerão fixos e 

irreajustáveis.  

 

16 PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAIS DE ENTREGA 

 

16.1.  O prazo de entrega do objeto contratual será o prazo declinado na proposta 

respeitado o limite estabelecido no Anexo I neste edital. 

 

16.1.1 Somente serão analisados pela Administração os pedidos de prorrogação 

do prazo de entrega do objeto que se apresente com as condições seguintes: 

 

a) até a data final prevista para a entrega; e, 

b) instruídos com justificativas que demonstrem fato imputável exclusivamente à 

Administração Pública ou caso fortuito e força maior. 

 

16.1.2 Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas no subitem 

anterior serão indeferidos de pronto. 

 

16.2.  A entrega deverá ser ocorrer de acordo com o ofertado na proposta, no local e 

horário discriminado no Anexo I deste Edital, correndo por conta da Contratada todas as 

despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, 

decorrentes do fornecimento. 

 

16.3.  A documentação a ser entregue pelo fornecedor é a seguinte: 

 

a)  Primeira Via da Nota Fiscal; 

b)  Provas de regularidade fiscal descritas no item 10.5.2. 

 

16.4. A fatura deverá conter no mínimo os seguintes dados: 

 

a) Data de emissão; 

b) Estar endereçada a Fundação de Ensino Superior de Goiatuba- Rod. Go 320, Km 01 – 

Jardim Santa Paula-Goiatuba-GO 

c) Constar o n° do CNPJ da FESG; 

d) Quantidade fornecida; 

e) Especificação do produto fornecido; 

f) Preço unitário e total da fatura. 
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17.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

17.1. O pagamento pelos equipamentos entregues deverá ocorrer mediante apresentação 

de NF e atesto de conformidade emitida pelo setor competente à fiscalização podendo ser 

dividido em até 3 (três) parcelas.  

 

17.2. Apresentada a NF/Fatura em sua totalidade/ parcela (da forma que ficar 

estabelecido), o prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias. 

 

17.2.1  A Nota Fiscal/Fatura que apresentar incorreções, quando necessário, será 

devolvida e seu vencimento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a data de sua 

reapresentação válida. 

 

17.2.2  Caso ocorra necessidade de providências complementares por parte da 

Contratada, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a 

contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.  

 

17.3.  Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades 

contratuais. 

 

18. PENALIDADES 

 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

18.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

18.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

18.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

18.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

18.1.5. fraudar a licitação 

18.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

18.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

18.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

18.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

18.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

18.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

18.2.1. advertência;  

18.2.2. multa; 

18.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 

18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 

18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 0, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 

o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

18.13.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

19 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

19.1 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer 

os materiais a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste Edital, em 

seus anexos e também na proposta de preços apresentada, prevalecendo no caso de divergência 

às especificações e condições do Edital. 

 

19.2 Para assinar a Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

19.3 Caso o vencedor da licitação não fizer a comprovação referida no item anterior, 

quando injustificadamente, e recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, permitirá a 

convocação de outro licitante, desde que respeitada à ordem de classificação, para após 

comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de 

Preços, sem prejuízo das multas previstas em Edital e demais combinações legais. 

 

19.4 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da 

sua assinatura, podendo ser prorrogada nos termos do art. 84, caput, da lei 14.133/2021.  

 

19.5 A empresa que tenha seu preço registrado obrigar-se-á a cumprir as condições 

dispostas na Ata de Registro de Preços, aplicando-o ao quantitativo solicitado pela 

Administração da FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA. 

 

20. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

 

20.1 O fornecedor terá seu registro de preços cancelado quando: 

 

20.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

20.1. Recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

 

20.1.1 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 
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20.1.2 For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

 

20.1.3 For impedido de licitar e contratar com a Administração. 

 

21 DA CONTRATAÇÃO DECORRENTES DO REGISTRO 

 

21.1 As eventuais despesas decorrentes da ata de registro de preços serão formalizadas 

após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a contratação com o(s) fornecedor (es) 

registrado(s) será formalizada pelo órgão interessado, por contrato, ou por intermédio da emissão 

de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou instrumento similar, conforme 

disposto no art. 84, parágrafo único da Lei nº 14.133/21; 

 

21.2 O(s) interessado(s) serão convocados, através de e-mail e ou telefone ou outro meio 

equivalente; valendo o comprovante de leitura do e-mail como prova do recebimento.  

 

21.2.1 O(s) interessado(s) terá(ão) o prazo de até 02 (dois) dias - prorrogáveis pelo mesmo 

período - a partir da convocação, para assinatura quanto optar por instrumento de contrato 

de fornecimento na Fundação de Ensino Superior de Goiatuba, caso seja frustrado o envio 

nos termos do item 10.2.  

 

21.2.2 Em caso de atraso injustificado na entrega dos materiais, sujeitar-se-á a licitante 

vencedora à multa de mora de 1% ao mês de juros, sobre o valor da Nota de Empenho, ou 

conforme o caso, sobre o valor correspondente aos itens em atraso;  

 

21.2.3 A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o empenho e aplique outras sanções previstas na Lei nº. 14.133/21.  

 

21.2.4 Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste 

Pregão/Registro de Preço, em relação ao objeto licitado, a Administração assegurará a 

ampla defesa e o contraditório aplicando as seguintes sanções:  

 

21.2.5 Advertência por escrito, no caso de pequenas irregularidades;  

 

21.2.6 Multa de até 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do empenho (contrato 

ou saldo remanescente da ata de registro de preços), no caso da licitante vencedora não 

cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a Nota de Empenho, 

salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei e reconhecido pela 

Autoridade Competente;  

 

21.2.7 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 03 (três) anos.  

 

21.2.8 Não fornecimento de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação. 

 

22 DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS: 
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22.1 Compete aos licitantes registrados envidar todo o empenho e a dedicação 

necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, e ainda a: 

 

22.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo Máximo de até 02 (dois) dias 

úteis, prorrogáveis por igual período, após a convocação, sob pena da Fundação de 

Ensino Superior de Goiatuba declarar a empresa inidônea para contratar com a 

Administração Pública; 

 

22.1.2. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 

contidas no Termo de Referência, do Edital e da Ata de Registro de Preços; 

 

22.1.3. Entregar os materiais no prazo máximo determinado no Termo de Referência – 

Anexo I deste Edital; 

 

22.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do 

objeto deste Edital e seus Anexos, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções 

resultantes dos materiais entregues;  

 

22.1.5. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à FESG ou a 

terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;  

 

22.1.6. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para 

outros, sejam, representantes, concessionárias ou técnicos;  

 

22.1.7. Manter-se durante toda a execução do objeto da presente licitação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital e seus Anexos;  

 

22.1.8. Informar à FESG a ocorrência de fatos que possam interferir direta ou 

indiretamente na regularidade do fornecimento dos materiais.  

 

23.  DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR: 

 

23.1 Compete ao gestor do Contrato ou Ata de Registro de Preços: 

 

23.1.1 A prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de 

Preços;  

 

23.1.2 Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de 

Registro de Preços; 

 

23.1.3 Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que 

solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, 

obedecendo à ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos; 

 

23.1.4 Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 

registrados; 
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23.1.5 Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de 

Preços;  

 

23.1.6 Proporcionar, todas as facilidades indispensáveis à boa execução do(s) 

fornecimento(s) dos materiais; 

 

24 DO REAJUSTE DOS PREÇOS: 

 

24.1 Durante a vigência da Ata, os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis.  

 

24.1.1 Os preços somente poderão ser alterados, por acordo entre as partes, no caso de 

ocorrência, devidamente demonstrada, da situação prevista no artigo 82, item VI, da Lei nº 

14.133/21, bem como no caso de o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, 

ocasião em que o fornecedor do bem ou prestador do serviço será convocado visando a 

negociação de preços e sua adequação ao mercado. 

 

25 DO GESTOR DA ATA: 

 

25.1 Será nomeado como Gestor do contrato ou Ata de Registro de Preços, para 

acompanhar a execução do objeto registrado e prestar as informações cabíveis, o servidor 

designado pela Secretaria Solicitante. 

 

25.2 Os quantitativos e os descritivos dos itens são de inteira responsabilidade do órgão 

solicitante. 

 

26.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 26.1  No julgamento da habilitação e da proposta, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

26.2  As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de 

oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e 

a segurança da contratação. 

 

26.3  As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a FESG não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

26.4  As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase do certame.  

 

26.4.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que 

trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penas e 

das sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo 

legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante 

o trâmite da licitação. 
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26.5  A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer 

alteração nos dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação.  

 

26.6  O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/21, 

demais normas complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e 

especialmente os casos omissos. 

26.7  A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas 

previstas no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21 

 

26.8 O Pregoeiro poderá promover diligências destinada à complementação de 

informações sobre documentos já apresentados, desde que se tratem de fatos existentes à época 

da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

26.9  Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro, ouvidas, 

se for o caso, as Unidades competentes. 

 

26.10 Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, a 

Ata da licitação e o Edital da Licitação, com seus anexos, que o precedeu, independentemente de 

transcrição. 

 

26.11  A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, 

no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão. 

 

26.12  Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

 

26.13  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21. 

 

26.14  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário do Pregoeiro. 

 

26.15 Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e 

registrados em processo administrativo pertinente ao certame. 

 

26.16  O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos a 

publicação, serão divulgados no Diário Oficial da Cidade e no sítio eletrônico 

(www.unicerrado.edu.br), bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

 

26.17 O pregoeiro e a equipe de apoio que atuarão neste pregão eletrônico foram 

designados nos autos do processo administrativo a ele pertinente e indicados no sistema. 

 

26.18 O Edital e seus anexos estão disponíveis no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico (www.unicerrado.edu.br) 

 

http://www.unicerrado.edu.br/
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26.19 As dúvidas interpretativas e eventuais omissões serão realizadas com plena 

observância ao disposto nas normas previstas na Lei Federal 14.133/21. 

 

27. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES: 

27.1 A Equipe de Pregão prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados 

nesta licitação, desde que por escrito e para garantir a validade das informações, estando à 

disposição dos interessados no seguinte endereço Rod. GO 320, Km 01, Jardim Santa Paula, 

Goiatuba-GO, em horário de expediente (de segunda a sexta das 8h00min às 17h00min), pelo e-

mail: licitacao@unicerrado.edu.br ou pelo fone (64) 3495-8108. 

 

28. INTEGRAM ESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de proposta de preços; 

Anexo III – Modelo de declarações; 

Anexo IV – Modelo de declaração de microempresa;  

Anexo V – Minuta do contrato;  

Anexo VI – Minuta da ata de registro de preços; 

 

Goiatuba, aos 07 de outubro de 2024. 

  

 

 

 

 

Vaneide Cardoso Oliveira 

Agente de Contratação  
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ANEXO I 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1.  O objetivo desta contratação é a Futura e eventual aquisição de equipamentos 

destinados a compor os laboratórios dos cursos de medicina veterinária e agronomia da 

FESG/Unicerrado, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.  

 

item Descrição qtd Und 

1 

Mesa Para Anatomia 

Aplicação: Necrópsia 

Material: Aço Inoxidável 

Tampo: Chapa C/ Vinco E Dreno e tampo rebaixado 

Estrutura: Tubular 

Características Adicionais: Suporte P/ Balde E Balde 

Dimensões: Cerca De 2 X 0,7 X 0,9 M 

Tipo Pés: Pés C/ Rodízios E Trava 

18 Unidade 

2.Cota 

reservada 

do item 1 

Mesa Para Anatomia 

Aplicação: Necrópsia 

Material: Aço Inoxidável 

Tampo: Chapa C/ Vinco E Dreno e tampo rebaixado 

Estrutura: Tubular 

Características Adicionais: Suporte P/ Balde E Balde 

Dimensões: Cerca De 2 X 0,7 X 0,9 M 

Tipo Pés: Pés C/ Rodízios E Trava 

2 Unidade 

3 

Banqueta 

Material Estrutura: Aço 

Tipo Assento: Giratório 

Material Base Assento: Aço 

Acabamento Estrutura: Cromado 

Altura: 70 CM 

Diâmetro Assento: 30 CM 

Características Adicionais: Sem Encosto 

50 Unidade  

4 

Incubadora Laboratório 

Ajuste: Ajuste Digital, C/ Painel De Controle 

Tipo: BOD, Com Fotoperíodo 

Volume: Cerca De 715 L 

Temperatura: Controle Temperatura Até 60 °C 

Adicional: Com Vedação 

Componentes: Até 12 Prateleiras 

 

03 Unidade 

5 

Destilador Água 

Capacidade: 10 L/H Voltagem: 220 V 

Características Adicionais: Desligamento Automático Na Falta Dágua; 

Lâmpada 

Aplicação: Laboratório 

Material: Aço Inox Aisi 304 

 

02 Unidade 

6 

Microscópio 

Tipo De Análise: Estereoscópio 

Tipo: Trinocular 

Aumento: Oculares Até 10x, Zoom Até 180x Componentes: Iluminação 

Em Led, Refletida E 

Transmitida 

16 Unidade 
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Adicional: Inclinação Até 45° 

7 

Microscópio 

Tipo De Análise: Ótico 

Tipo: Binocular 

Aumento: Objetivas Até 100x, Zoom Até 1600x 

Componentes: Iluminação Em Led 

Adicional: Inclinação Até 45°, Rotação De 360° 

 

16 Unidade 

8 

Balança Analítica 

Capacidade: 220 G 

Resolução: 0,0001 G Diâmetro Prato: 90 MM 

Tempo Medição: 2 S 

Características Adicionais: Proteção Vento Em 

Vidro, Altura 

 

01 Unidade 

9 

Balança Precisão 

Capacidade Máxima: 3.200 G 

Resolução: 0,01 G 

Tipo Painel: Display Analógico 

Características Adicionais: Analítica, Prato: 170 X 180 Mm 

01 

 
Unidade 

10 

Microscópio Binocular 

Para hematologia e microbiologia  

Um microscópio óptico para urina e fezes. Potenciômetro de luz frontal e 

sistema de iluminação eficiente (mais luz) com menor potência com 

lentes colimadora + fly. 

Sistema de escala de vernier intuitivo, onde as alças para mover a platina 

na direção x / y são exibidas usando ilustrações de suas respectivas 

formas; 

Platina de formato simples, sem projeções em nenhum dos lados; 

Knobs macro e micrometrico (foco grosso e fino) coaxial, ou seja, dos 

lados direito e esquerdo; 

Condensador, com escala de cores e magnificações das objetivas, 

facilitando a indicação de operação; 

Sistema de trava para limitação de altura do eixo z na platina, que permite 

que limites de altura da platina podem ser definidos para evitar colisões e 

danos na amostra e na objetiva, evitando quebra acidental de lâmina; 

O tubo é projetado de forma que ele não caia. 

Microscópio com ótica infinita (cfi): aumentos padrões de 40x a 1000x; 

Oculares: 10x de magnificação com campo de 20mm, com opção para 

15x com campo de 12 mm; 

Revólver giratório para 4 objetivas; através de mecanismo giratório 

quádruplo de parada por clique com rolamento esférico múltiplo e anel 

elástico para fixação do revólver; 

Jogo de objetivas planacromáticas cfi 45 be2, corrigidas ao infinito: 

 4x (n.a. 0,10/ w.d. 25 mm), 

 10x (n.a. 0,25/ w.d. 6,7 mm), 

 40x retrátil (n.a. 0,65/ w.d. 0,6 mm), 

 100x retrátil imersão óleo (n.a.1.25/ w.d. 0,14 mm); 

Platina mecânica retangular (dentro do corpo principal), com escala de 

vernier, curso transversal: 76 (x) x 30 (y) mm, contendo suporte de 

espécime (clip para lâmina); 

Charriot lateral à direita, com movimento x= 76 mm / y= 40 mm, 

contendo escala de vernier. 

Condensador fixo abbe 1.25 na com diafragma de íris e com marca para a 

guia posicional para as respectivas objetivas; contendo porta filtro (para 

uso opcional) e movimento por pinhão e cremalheira. 

Focalização por macrométrico com movimento 37,7 mm; micrométrico 

com curso de 0,2mm por divisão (rotação); sendo os knobs macro e 

micrométricos conjugados em botões bilaterais.  

1 Unidade 
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Iluminação: sistema led branco de alta luminosidade. 

Tensão de entrada elétrica por comutação automática: 100-240 vac 0,48 a 

máx. 50-60 hz, saída:dc 4,7-5,3v 3,0a máx.) 

Imersão a óleo (n.a.1.25/ w.d. 0,23 mm); 

Sugestão de marca: NIKON ECLIPSE ou Similar 

11 

Microscópio binocular c/ câmera: para urina\fezes 

Um microscópio óptico para hematologia e microbiologia: 

Apainel frontal em lcd com informações e automações: modo de espera: 

automaticamente desliga a iluminação do microscópio depois de um 

período de inatividade programada pelo usuário;sistema lim* (light 

intensity management – gerenciamento de intensidade de luz): define 

automaticamente a intensidade luminosa de cada objetiva; indicação da 

especificação da objetiva em uso: indicação da magnificação (aumento) 

da objetiva em uso; indicação da intensidade luminosa em uso, conforme 

lim ou ajuste manual no potenciômetro; 

Jogo de objetivas planacromáticas cfi e 60, corrigidas ao infinito: 

4x (n.a. 0,10/ w.d. 0,30 mm), 

10x(n.a. 0,25/ w.d. 0,7 mm), 

40x retrátil (n.a. 0,65/ w.d. 0,65 mm), 

100x retrátil de 

Sugestão de marca: NIKON EI ou Similar 

1 Unidade 

12 

Lupa digital\eletrônica 

Ampliação de zoom de 0,8x – 3,5x; ângulos de inclinação de 45° ou 60°; 

pedestal de led diascópico/episcópico; distância de trabalho de 100mm; 

lentes oculares dedicadas com ajustes de dioptria para parfocalidade, com 

oculares de 20x permitindo a observação de, no máximo 70x. Viseiras de 

borracha para as oculares de 10x. Lente objetiva auxiliar de dois tipos 

0,5x (wd 181mm) e 0,7x (wd 127,5mm). Pedestal de led com iluminação 

interna diascópica e episcópica com intensidade da luz podendo ser 

ajustada individualmente, e ambas podem ser usadas simultaneamente.  

 

1 Unidade 

13 

Centrífuga digital para sangue: 

Centrífuga com motor de corrente contínua sem escovas com rotor de 

tubos 24x10ml; sistema controlado por microprocessador digital; tela em 

LCD; sistema anti-desbalanceamento; tampa com trava de segurança e 

alarme; aviso sonoro e abertura automática da tampa após término da 

centrifugação. 

1 Unidade 

14 
Centrífuga mecânica para urina\parasitológico 

Centrifuga Digital 220V Laboratório 4000 RPM PRP PRF 12x15ml; 

Incremento de velocidade: 50 em 50rpm; Timer: 1 
1 Unidade 

15 

Agitador para placa kline (aglutinação) 

Agitador Mini Kline para Teste de Aglutinação e floculação em VDRL/ 

kline/Elisa e outros. 

Timer de 0 a 60 minutos 

Controle de velocidade até 240 RPM 

Raio de agitação orbital 24 mm. 

Tensão/Frequência 220 Volts 

1 Unidade 

16 

Banho-Maria 

Digital 104 tubos, 6 litros, Temperatura até 70 °C Resistência de 500W. 

Controle de temperatura de 20 °C a 70 ° C Sensor de nível de água 

Sistema microprocessado Cuba e tampa em plástico resistente a altas 

temperaturas (Não enferruja) Acompanha estante de plástico. 

Tensão/Frequencia: 220 Volts. 

1 Unidade 

17 

Espectrofotômetro para análises bioquímicas 

Analisador bioquímico semiautomático  

Bioquímica (colorimétrica, enzimática e cinética) 

Turbidimetria (padrão, fator ou curva de padrões) 

Imunologia (metodologia ELISA em tubos ou Turbidimetria) 

Hormônios (metodologia ELISA em tubos) 

1 Unidade 
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Aparelho equipado com filtros de camada dura de longa durabilidade 

90 possibilidades de programação para qualquer reagente (sistema aberto) 

Faixa de leitura: -0,100 a 3,500 Abs 

Monocromador com 8 filtros: 340, 405, 450, 505, 546, 578, 620 e 670 nm 

Banda de passagem 10 nm para 340 e 06 nm para os demais filtros 

Luz espúria: < 0,01%T 

Leituras Monocromáticas e Bicromáticas 

Compartimento de amostras para cubetas quadradas ou redondas 

Cubeta de fluxo metálica de 32 µL termostatizada para 25, 30, 37 ± 0,1 ºC 

Cubeta de fluxo termostatizada para 25, 30, 37 ± 0,1 ºC 

Contaminação cubeta: < 1% com 500 µL (teste com solusão de dicromato 

de potássio) 

Leituras em absorbância, ponto final, cinética, tempo fixo, diferencial, 

cinética múltipla 

Leituras com padrão, multi padrão e fator 

Estatísticas de controle de qualidade com gráfico de Levey Jennings 

Impressão dos resultados com impressora gráfica incorporada 

Lâmpada de Tungstênio de longa durabilidade 

Controle completo da reação cinética ou colorimétrica 

Alimentação: 110, 127, 220, 240 Volts 35 VA. 

18 

Aparelho de hemograma veterinário 

Destina-se a contar a quantidade de células no sangue, liberando 

hemograma com 27 parâmetros + histogramas. Utiliza até 03 reagentes. O 

Equipamento com tecnologia de 5 diff. Registro de, no mínimo, 06 

animais pré cadastrados (Cão, Gato, Cavalo, Cabara, Coelho e Gado); 

Dispersão a laser + Corante Químico + Célula do Fluxo; 

Diferencial em 5 partes, 27 parâmetros reportáveis + 3 Histogramas + 

Diagrama de Dispersão; 

Até 60 testes por hora; 

Canal independente para medição de Basófilos; 

10.4" Touch + Alta Resolução; 

Armazenamento de 50.000 amostras; 

Aspiração de 20uL de sangue total. 

PRINCÍPIO DE LEITURA 

Impedância para Eritrócitos; 

Célula de Fluxo para Leucócitos e Diferencias; 

Absorção para Hemoglobina 

3 reagentes + solução de limpeza. 

1 Unidade 

19 

Destilador de água ou osmose reversa 

Destilador: 

Tipo Pilsen em Aço Inox 220V. 

Equipamento destinado à destilação de água em rotinas de laboratório, 

para ensaios pilotos, analíticos, didáticos e de pesquisa. 

Caldeira e coluna em aço inoxidável e acabamento escovado. Sistema de 

aquecimento por meio de resistência blindada, chave de acionamento com 

iluminação interna, sistema automático contra queima de resistência por 

falta de água na caldeira ou queda na pressão na alimentação de água da 

rede. 

Tamanhos: 5l/h ou 10l/h, depende do uso. 

1 Unidade 

20 

Câmaras de contagem - Neubauer Espelhada 
Fabricada em vidro óptico especial câmara de contagem, também 

conhecida como câmara de Neubauer ou hemocitômetro, desenvolvida 

para determinar a concentração de células sanguíneas. 

10 Unidade 

21 

Contador de célula sanguínea 

O Contador de Células Sanguíneas destina-se à contagem manual de 

células, informando o valor total e os subtotais. O contador possui 

funções TIMER (controle de um tempo pré-determinado) e 

CRONÔMETRO, possuindo as seguintes características básicas:  

11 teclas, sendo 09 teclas de contagem e 2 teclas de função. 

1 Unidade 
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Visor digital. 

Registro de Leucócitos, informando valores totais e subtotais. 

Possibilidade de contagem de até 999 células. 

Contagem de ERITROBLASTOS em separado, alarme sonoro e bloqueio 

automático com BIP a cada 100 (cem) células contadas. 

Função TIMER com possibilidade de controle de tempos de até 9 horas e 

59 minutos. 

Cronometragem de até 9 minutos e 59 segundos. 

Teclado de Alta durabilidade, capaz de suportar uma quantidade elevada 

de toques. 

Alimentação Bivolt – 127/220V, pode conter chave seletora. 

22 

Estufa de Esterilização 

- Gabinete construído em chapa de aço carbono SAE 1020 com 

tratamento anticorrosivo e acabamento (pintura) em epóxi texturizado 

eletrostático. 

- Câmara interna em aço carbono SAE 1020, com pintura em tinta 

alumínio resistente a altas temperaturas (600°C) com opcional em aço 

inox. 

- Saída superior – respiro para gases, umidade ou acomodação do 

termômetro. 

- Trilhos internos para deslocamento das bandejas. 

- Sistema de fecho tipo rolete. 

- Vedação com perfil de silicone de alta temperatura. 

- Porta fusível, com fusível de proteção. 

- Porta com puxador anatômico e abertura 

- Painel de controle dotado com LED 4 dígitos indicador das fases do 

processo; 

- Chave geral liga/desliga; 

- Porta fusível; 

- Controlador eletrônico 

- 30 L, potência 550watts 

1 Unidade 

23 
Geladeira - refrigerador 240L com Tipo de degelo Cycle Defrost ou 

frostfree 
1 Unidade 

24 

Analisador de íons seletivo, eletrólitos-sódio\potássio\cloro\magnésio 

 

Tipo de amostra - Sangue, soro, plasma e urina 

Aspiração de amostra manual - Seringa, tubo capilar 

Volume de amostras - 100 uL para Na + K+ 

Capacidade de eletrodos - Expansível até 5 eletrólitos simultâneos 

Identificação do paciente - Alfanumérica 

Display - Gráfico táctil (touch screen) 

Calibração automática 

Saída USB 

Entrada para teclado externo  

SAIDA SERIAL 

Relogio em tempo real  

Memória de resultados - 1000 

Guia rápido no display 

Impressora térmica incorporada 

Calibração e limpezas automática 

Limpeza da agulha de aspiração 

Eletrodos disponíveis - Na+ K+ CL- CA++ Li+ 

Fonte de alimentação - Externa, entrada 110/220V 

1 Unidade 

25 

Pipetadores de volume variável - micropipeta monocanal de volume 

variável parcialmente autoclavável de 0,5 a 10 microlitros com descarte 

de ponteira. 

 Capacidade Aspiração: Até 10 MCL 

 

1 Unidade 

26 Micropipeta monocanal de volume variável - parcialmente 1 Unidade 
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autoclavável de 2 a 20 microlitros com descarte de ponteira. Capacidade 

Aspiração: Até 20 MCL 

27 

Micropipeta monocanal de volume variável - parcialmente 

autoclavável de 5 a 50 microlitros com descarte de ponteira. 

Capacidade Aspiração: Até 50 MCL 
1 Unidade 

28 

Micropipeta monocanal de volume variável - parcialmente 

autoclavável de 10 a 100 microlitros com descarte de ponteira.  

Capacidade Aspiração: Até 100 MCL 

 

1 Unidade 

29 

Micropipeta monocanal de volume variável - parcialmente 

autoclavável de 20 a 200 microlitros com descarte de ponteira 

Capacidade Aspiração: Até 200 MCL 

 

1 Unidade 

30 

Micropipeta monocanal de volume variável - parcialmente 

autoclavável de 100 a 1000 microlitros com descarte de ponteira. 

Capacidade Aspiração: Até 250 MCL 

 

1 Unidade 

31 

Micropipeta monocanal de volume variável - parcialmente 

autoclavável de 100 a 1000 microlitros com descarte de ponteira. 

Capacidade Aspiração: Até 500 MCL 

 

1 Unidade 

32 

Micropipeta monocanal de volume variável - parcialmente 

autoclavável de 100 a 1000 microlitros com descarte de ponteira. 

capacidade aspiração: Até 1000 MCL 
1 Unidade 

33 
Cronômetro Digital 

Cronometro contagem regressiva start/stop 
5 Unidade 

34 

Equipamento de Anestesia Inalatória Sem Ventilação portátil. 

Maleta em alumínio 

Circuito paciente pequeno porte com traqueias em elastômero 

autoclavável (15mm x 1000mm) 

Fluxômetro para oxigênio de 0 - 7 litros (bilha curta , corpo em latão 

cromado, conexões padrão ABNT) 

Manômetro de pressão de via aérea 

Vaporizador universal multiagentes de 100ml  

Filtro valvular translúcido com 1000ml 

Válvulas inspiratória e expiratória com tampa transparente 

Válvula pop-off 

Balão de reinalação de 1 litro 

Extensão para oxigênio com 3 metros. 

1 Unidade 

35 

Cambão pequeno porte 

Tubo em aço galvanizado de espessura de 3 mm (3/4 de polegada). 

Resistente a envergaduras, com medidas aproximadas de 01 polegada de 

diâmetro. Empunhadura em borracha, cabo interno de aço (laço de 

contenção) com mangueira plástica para proteger o pescoço do animal. 

Com pino de segurança (rebite) que irá estourar em caso de animal 

excessivamente bravo, evitando o enforcamento do animal.  

Medidas aproximadas: 

PEQUENO PORTE: - Circunferência do Laço de Captura: Fechado: 16 

cm / Aberto: 68 cm 

Comprimento do Tubo: Fechado: 95 cm / Aberto: 143 cm 

1 Unidade 

36 

Cambão grande porte 

Tubo em aço galvanizado de espessura de 3 mm (3/4 de polegada). 

Resistente a envergaduras, com medidas aproximadas de 01 polegada de 

diâmetro. Empunhadura em borracha, cabo interno de aço (laço de 

contenção) com mangueira plástica para proteger o pescoço do animal. 

Com pino de segurança (rebite) que irá estourar em caso de animal 

excessivamente bravo, evitando o enforcamento do animal.  

Medidas aproximadas: 

GRANDE PORTE: - Circunferência do Laço de captura: Fechado: 34 cm 

1 Unidade 
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/ Aberto: 90 cm 

Comprimento do Tubo: Fechado: 100 cm / Aberto: 155 cm 

37 

Kit Equipamentos para Captura e Contenção de Animais: Rede, puçá, 

pinção , gancho e bolsa. 

Composto por: 

01 – Bolsa para Transporte 

01 – Cambão Retrátil Grande – Confeccionado com tubos de alumínio 

resistentes e cabo de aço de 6mm revestido em plástico, para maior 

proteção do animal. Cabo (Empunhadura) revestido em borracha. 

Tamanhos: 100-120 Cm (Fechado) e  155-170 Cm (Aberto). 

01 – Puça Retrátil Grande Reforçado com Pegador em Alumínio – 

100Cm de Cabo e arco de 60x60cm – Feito com rede artesanal de 1,4m 

de profundidade com fio de 2mm de espessura, em corda trançada de 

polipropileno. 

01 – Gancho para manuseio de serpentes – Alumínio, comprimento: 

1,10m 

01 – Pinção para captura de animais peçonhentos dobrável – Alumínio, 

comprimento: 1,27m 

01 – Rede de arremesso Fio de nylon 2 mm, malha 50 mm, Tam: 

240×240 cm. 

01 – Par de perneiras – Couro 

01 – Par de luvas punho longo – Raspa Couro, tam. G 

01 – Óculos de proteção – Policarbonato 

1 Unidade 

38 

Pares de luvas de manejo 

Tamanho: 60 cm/23,62 pol. 

Material: Couro de camurça 

Número de peças   2 (ambidestra) 

Material: couro de camurça para maior durabilidade e resistência, macio, 

confortável e proteção extra contra o calor. 

Aplicação: Este par de luvas para manuseio de animais, À prova de 

mordida. Resistente e durável, costura densa e apertada, acabamento fino, 

proteção espessa e múltipla. 

2 Unidade 

39 Suporte para VHS 1 Unidade 

40 

Homogeneizador de tubos hemotológico 

Homogeneizador horizontal mecânico  

Rotação máxima: até 30RPM 

Capacidade 30 tubos 

Com sistema de segurança 

1 Unidade 

 

1.1. Os bens, objeto desta contratação, são caracterizados como comuns. 

 

1.2.  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

1.3.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura 

do contrato ou documento que venha substituí-lo, podendo ser prorrogadado na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

1.4.  A contratação em questão visa atender a demanda da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba - FESG. Desse modo, por se tratar de bens comuns, a modalidade de 

licitação definida para esta contratação é o Pregão, a ser realizado em sessão eletrônica, tendo 

como critério de julgamento o menor preço, com base nos termos do art. 6 da Lei nº 14.133 de 

2021. 

 

1.5.  Conforme definido no Estudo Técnico Preliminar, a contratação dar-se-á por 
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meio do Sistema de Registro de Preços, tendo como pilar o disposto no art. 40, inciso II, da lei 

14.133/2021, uma vez que o referido sistema “poderá ser adotado no planejamento de compras 

quando considerado uma expectativa de consumo anual”. 

 

1.6. DA INDICAÇÃO DE MARCA DE REFERÊNCIA 

 

1.6.1 A escolha das marcas de referência é baseada na experiencia das últimas aquisições 

realizadas pela administração municipal, sendo satisfatória a utilização destas marcas já 

conhecidas. 

 

1.6.2. Desta forma, alguns itens do presente Termo de Referência trazem em sua 

descrição expressões tais como “Marcas de Referência”, “Similar ou Superior” ou 

“Equivalente”. 

 

1.6.3. A Administração valeu-se destas expressões com os seguintes objetivos: a) 

Adquirir produtos com qualidade assegurada e que tenham reconhecimento do mercado 

consumidor; produtos de qualidade inferior geram reclamações, mau uso, gastos exagerados; b) 

Utilizar-se de produtos cujas eficácias e eficiências são comprovadas pela pratica do dia a dia e 

cujos preços, aparentemente maiores, são compensados pelo uso de menores quantidades, 

resultando assim, em efetivo ganho econômico para a administração Municipal; c) Evitar 

adquirir produtos cuja durabilidade e economia são prejudicadas pela qualidade inferior que 

obrigam os usuários a utilizar-se de quantidades maiores, que, por sua vez, geram gastos maiores 

e, em consequência, traz aumento dos preços a serem pagos e, muitas das vezes, sem atingir o 

resultado almejado. 

 

1.6.4. O licitante que não apresentar produtos com as marcas de referência deste termo 

deverá apresentar declaração de atendimento satisfatório emitida por outro órgão ou entidade de 

nível federativo equivalente ou superior que tenha adquirido o produto como prova de qualidade 

do produto apresentado, conforme previsto no art. 42, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.7. DO ORÇAMENTO SIGILOSO 

 

Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – Art. 24. “Desde que 

justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da 

divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 

elaboração das propostas...”, cita-se:  

 

Conforme Zymler e Dios (2014, p. 117), 

 

 A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as 

propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela 

administração. Essa medida deve se mostrar particularmente eficaz 

quando houver a ocorrência de lances fechados, pois, sem as balizas dos 

outros licitantes e do orçamento da administração, o competidor deve, já 

nessa etapa, oferecer um preço realmente competitivo e dentro do limite 

de sua capacidade de executar a avença com uma lucratividade 

adequada. Caso assim não proceda, esse competidor corre o risco de ser 

desclassificado sem a possibilidade de apresentar outra proposta mais 

competitiva, de acordo com os critérios que regem a apresentação de 

lances fechados. Amplia-se assim, a competitividade do certame e 
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propicia-se melhores propostas para administração. Não se ouvida que 

determinados agentes do mercado participam de licitações e elaboram 

suas propostas sem analisar sua capacidade de honrá-la. Esses agentes, 

seja por não disporem de meios para tanto, seja por não estarem 

dispostos a arcar com as despesas daí decorrentes, simplesmente se 

baseiam no orçamento efetuado pela administração. Esse procedimento, 

contudo, é temerário porque as propostas podem não refletir a realidade 

econômica do licitante, redundando em dificuldades posteriores na 

execução contratual. Desta feita, a não divulgação do orçamento obriga 

os licitantes a efetivamente analisarem sua estrutura de custos para daí 

elaborarem suas propostas. Espera-se, pois, a apresentação de 

propostas mais realistas economicamente.  

 

Ainda segundo Zymler e Dios (2014), 

 

Em relação a eventual violação do princípio da publicidade, explicitado 

no caput do art. 37 da Constituição Federal, deve-se lembrar o 

entendimento de que nenhum princípio constitucional é absoluto de 

forma que se deve buscar harmonizá-los na hipótese de eventual 

antagonismo entre dois princípios — no caso o da publicidade em 

contraposição aos da eficiência elou da economicidade. Nesse contexto 

de ponderação de princípios, entende-se estar justificada a ausência 

temporária da divulgação do orçamento, pois amparada no princípio da 

busca da melhor proposta pela administração. Logo as principais razões 

do princípio da publicidade estarão atendidas, pois será garantida a 

transparência do procedimento licitatório com a divulgação do 

orçamento ao final do certame.  

 

Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da assertividade pela 

Administração, na escolha da contratada que sabendo dos riscos e complexidade so objeto, 

apresente proposta dentro da sua realidade para que tenha capacidade de honrar os 

compromissos assumidos na fase licitatória.  

Desta forma e por todo justificado anteriormente, esta Fundação de Ensino Superior 

informa aos Licitantes que o ORÇAMENTO PREVIAMENTE ESTIMADO PARA A 

CONTRATAÇÃO SERÁ TORNADO PÚBLICO APENAS E IMEDIATAMENTE APÓS 

O ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO, tornando público apenas divulgação do 

detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 

propostas. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

 

A justificativa para investir na melhoria dos equipamentos do Laboratório de 

Fitopatologia e Nematologia (LAFIN) no UniCerrado é fundamental para promover a 

excelência acadêmica e científica, capacitar alunos, fomentar a inovação, contribuir 

para a economia e sustentabilidade agrícola regional. 

Esse investimento não apenas beneficiará diretamente os alunos e professores 

como também a instituição que terá um impacto positivo significativo no setor agrícola 

e na região. É essencial considerar uma série de fatores que demonstram a necessidade 

e os beneficios que essas melhorias trarão. A justificativa pode ser estruturada da 
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seguinte forma: A disciplina de a fitopatologia e a nematologia dependem de 

tecnologias avançadas nematoide para a detecção, identificação e análise de patógenos e 

A modernização dos equipamentos facilita a inovação e o desenvolvimento de novas 

metodologias no campo da fitopatologia e nematologia. 

Tecnologias e Técnicas mais eficientes de detecção e controle de doenças reduzem 

perdas naprodução agrícola, aumentando a produtividade e a rentabilidade dos 

agricultores. Melhores práticas de manejo e controle de doenças promovem a 

sustentabilidade, reduzindo a necessidade de pesticidas e promovendo o uso de métodos 

biológicos. 

A aquisição dos materiais laboratoriais gerais solicitados, serão destinados a 

atender a demanda da rotina clínica para o laboratório de medicina veterinária e tem 

como finalidade viabilizar a realização de aulas teóricas e práticas para o curso, além 

de proporcionar o conhecimento sólido e abrangente na área de atuação dos nossos 

discentes, os quais adquirão o domínio das técnicas de laboratório, através da 

realização de exames de diagnóstico, bem como servir de suporte e apoio a projeto de 

pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado. 

Equipamentos modernos garantem um ambiente de trabalho mais seguro para 

Professores e estudantes. Com dados mais presciso, os alunos e pesquisadores têm 

maior chance de publicar em revistas de alto impacto, aumentando a visibilidade e o 

prestígio do UniCerrado. 

Equipamentos modernos permitem que os alunos desenvolvam habilidades práticas 

importantes, complementando a teoria aprendida em sala de aula.Alunos que têm 

acesso a tecnologias de ponta são mais bem preparados e competitivos no mercado de 

trabalho. 

Portanto, diante da nescessidade dos melhorias mencionadas e de fundamental 

importancia a aquisição dos equipamentos mencionado neste. 

 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

3.1. O Estudo Técnico Preliminar concluiu que a “Futura e eventual aquisição de 

equipamentos destinados a compor os laboratórios dos cursos de medicina veterinária e 

agronomia da FESG/Unicerrado” mostra-se necessária e viável tecnicamente, tendo em vista 

a imprescindibilidade da contratação e o adequado atendimento às demandas apresentadas. 

Além do mais, os custos previstos são compatíveis e atendem à economicidade; os riscos 

envolvidos são administráveis; e a área requisitante priorizará o fornecimento de todos os 

elementos aqui relacionados necessários à consecução dos benefícios pretendidos. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade: 

 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

 

4.1.1. Qualificação ambiental: Os fornecedores devem apresentar comprovação 

de que possuem práticas ambientalmente responsáveis, como certificações 

ambientais, gestão de resíduos, redução de emissões de gases de efeito estufa, 

entre outros. 
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4.1.2. Responsabilidade social: Os fornecedores devem demonstrar 

compromisso com a responsabilidade social, como ações para promoção da 

igualdade de gênero, inclusão de pessoas com deficiência, respeito aos direitos 

trabalhistas, entre outros. 

 

4.1.3. Inovação: É importante considerar fornecedores que apresentem soluções 

inovadoras que contribuam para a sustentabilidade, como tecnologias limpas, 

produtos reciclados ou reutilizáveis, entre outros. 

 

4.1.4. Eficiência energética: Deve-se dar preferência a produtos e serviços que 

sejam energeticamente eficientes, ou seja, que consumam menos energia durante 

o seu uso. 

 

4.1.5. Uso de recursos naturais: Os fornecedores devem ser avaliados quanto à 

utilização responsável de recursos naturais, como água, energia e matérias-primas. 

 

4.1.6. Ciclo de vida do produto: É importante considerar a sustentabilidade ao 

longo do ciclo de vida dos produtos, desde a sua fabricação até a sua disposição 

final, incentivando a escolha de produtos duráveis, de fácil manutenção e 

recicláveis. 

 

4.2. É necessário que o licitante fabricante e/ou fornecedor atenda aos seguintes 

critérios de sustentabilidade ambiental: - Que os bens sejam constituídos, no todo ou em 

parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 

15448-2; - Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação 

do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO 

como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

 

4.3. Garantia da contratação 

 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.3. O prazo de entrega dos materiais será de no máximo 30 (trinta) dias corridos a 

contar da data de emissão da ordem de fornecimento fornecida EXCLUSIVAMENTE pelo 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS. 
 

5.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 2 (DOIS) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

5.5. Os bens deverão ser entregues na sede da Fundação de Ensino Superior de 

Goiatuba, Centro Clínico Unicerrado ou local indicado pelo fiscal do contrato. 

 

5.6. A entrega dos itens será recebida e fiscalizada por servidor devidamente nomeado 

pela administração da FESG, o qual será responsável por aferir e atestar a compatibilidade do 

objeto com o que fora entregue, ficando a cargo deste mesmo servidor, o apontamento de 



  
 

Página 38 de 70 
 

desacordos com a proposta de preços, podendo o item ser contestado nas formas da lei 

14.133/2021.  

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. Os requisitos necessários à contratação, com vistas ao atendimento da demanda, são os 

seguintes: 

 

Requisitos mínimos de qualidade: 

 

6.2. A presente contratação deverá atender, incluindo os requisitos mínimos do Termo de 

Referência, a proposta mais vantajosa mediante competição, zelando-se sempre pela contratação 

da melhor qualidade possível com o menor preço. A descrição dos requisitos no Termo de 

Referência deve se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao atendimento da necessidade, 

garantindo-se a competitividade da contratação e a maior eficiência possível. 

 

Requisitos normativos e legais: 

 

6.3. A presente contratação deverá atender ao que determina a lei 14.133/2021, Lei 

6.514/77 da CLT regulamentado pela NR6, Certificação do IMETRO, resolução - rdc nº 16, de 

28 de março de 2013 Resolução RDC 306/2004 da ANVISA e demais legislações subsidiadas a 

estas.  

 

Requisitos tecnológicos: 

 

6.4. O objeto a ser contratado deverá ser compatível com requisitos tecnológicos atuais; 

 

Requisitos de segurança: 

 

6.5. O objeto contratado deve garantir a segurança dos alunos e servidores dos 

laboratórios, principalmente no que tange ao manuseio e operação dos itens.  

 

Requisitos de capacitação e transferência de conhecimento: 

 

6.6. A operação dos materiais, equipamentos e instrumentos deve ser realizada pelos 

alunos somente quando permitido pelo professor, o qual deve ser especialista na área, ou pelo 

técnico laboratorial efetivo que fora designado para operar no ambiente em que está lotado, 

cumprindo todos os requisitos de especialização, atualização e cursos de reciclagem necessários.  

 

Requisitos de sustentabilidade: 

 

6.7. As possibilidades de impacto ambientais estão ligadas ao processo de descarte do lixo 

hospitalar/laboratorial, os quais devem ocorrer obedecendo à lei 12.305 / 2010 NBR 10004/04 e 

demais legislações vigentes que tratam do descarte correto de resíduos laboratoriais.  

6.7.1. TODOS os itens devem obedecer ao padrão estabelecido pelo IMETRO e 

ANVISA nos processos de fabricação, embalagem e efetivação da venda.  

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
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cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

7.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

7.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

 

7.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

7.7. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização 

 

7.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

 

7.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 

7.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

 

7.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

 

7.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, IV). 

 

7.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

 



  
 

Página 40 de 70 
 

7.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

 

7.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

7.11. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

Gestor do Contrato 

 

7.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 

7.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

 

7.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

 

7.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

VIII). 

 

7.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 

7.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
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art. 21, VI). 

 

7.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7.19. Ficam definidas as autoridades competentes:  

 

Fiscalização técnica: Gustavo Henrique Coelho Chaves – Diretor do Curso de Medicina 

Veterinária (itens 1 e 2). 

Riccelly Avila Garcia – Diretor do Curso de Agronomia (itens 3, 4, 5, 6, 7 

e 8) 

  

7.19.1. Fiscalização Administrativa: Vaneide Cardoso Oliveira – Agente de 

contratação. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 

Recebimento 

 

5.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

5.2. O pagamento pelos equipamentos entregues deverá ocorrer mediante apresentação 

de NF e atesto de conformidade emitida pelo setor competente à fiscalização podendo ser 

dividido em até 3 (três) parcelas. 

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em  desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

5.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

 

5.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

5.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

5.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 
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5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

Liquidação 

 

8.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis do mês subsequente à entrega da NF para fins de liquidação, na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77/2022. 

 

8.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais 

do documento, tais como: 

 

8.4.1. O prazo de validade; 

8.4.2. A data da emissão; 

8.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.4.4. O período respectivo de execução do contrato; 

8.4.5. O valor a pagar; e 

8.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

8.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 

8.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

8.7.  A Administração deverá realizar consulta ao sistema para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

 

8.8.  Constatando-se, junto ao sistema, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante. 

 

8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 
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8.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

 

8.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao sistema. 

 

Forma de pagamento 

 

8.12. O pagamento pelos equipamentos entregues deverá ocorrer mediante apresentação 

de NF e atesto de conformidade emitida pelo setor competente à fiscalização podendo ser 

dividido em até 3 (três) parcelas. 

 

8.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicado pelo contratado. 

 

8.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

8.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

8.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

 

8.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO  

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

9.3. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, do tipo REGISTRO 

DE PREÇOS, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

Forma de fornecimento 

9.4. O fornecimento do objeto será de forma fracionada, de acordo com as 

necessidades da Administração. 

 

Exigências de habilitação 

 

9.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
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Habilitação jurídica 

 

9.6. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

9.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e- negocios/pt-br/empreendedor; 

 

9.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

 

9.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

9.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

9.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 

9.13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

9.14. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 

2021. 

 

9.15. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 

de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

9.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

http://www.gov.br/empresas-e-
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

9.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

9.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

9.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943; 

 

9.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

9.22. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

9.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

 

9.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

9.25.  Para fins de habilitação, a empresa deverá apresentar alvará sanitário expedido 

pela secretaria de saúde da sede da licitante.  

 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

9.26. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 

simples; 

 

9.27. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

9.28. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
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demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

 

9.28.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

 

9.28.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. 

 

9.28.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

 

9.28.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 

- ECD ao Sped. 

 

9.29. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) valor 

total estimado da contratação. 

 

9.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

9.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

 

Qualificação Técnica 

 

9.32. Deverá ser apresentado pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica 

fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, com comprovação de capacidade para 

fornecer o material compativel ao objeto deste Edital. 

 

9.32.1. A comprovação de capacidade para fornecer deverá ser de 50% ou superior 

na quantidade do objeto  desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

9.32.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo/ 

equivalente aos quantitativos ora licitados, a apresentação e o somatório de diferentes 

atestados executados de forma concomitante. 

 

9.32.3. O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresentado(s) em 

nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

 

9.32.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.3. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no 

seu art. 156, sendo observados ainda, quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma 

Lei. 

 

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo incidental ao processo de contratação ou ao processo de execução contratual que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado. 

 

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes, bem como o dano causado à Administração, 

observando o princípio da proporcionalidade. 

 

10.6. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, 

força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.    

 

10.7. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do 

Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, 

que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.    

 

10.8. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade do Contratado deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do 

Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, observadas 

ainda as disposições contidas no art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento municipal de 2024/2025. 

 

11.4. Os recursos para aquisição dos materiais objeto do presente registro de preços, de 

acordo com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e 

serão certificados por ocasião de cada solicitação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 
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1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Inscrição Estadual: 

Endereço: 

Telefone: 

Banco, Agência e n° conta bancária para pagamento: 

Representante:                                             Carteira de identidade e n° CPF: 

Cargo: 

 

A FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA 

PREGÃO ELETRÔNICO ---/2024 – REGISTRO DE PREÇOS ----/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 2024015272 

 

Prezados Senhores, 

 

Apresentamos e submetermos a apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta de preços para a 

Futura e eventual aquisição de equipamentos destinados a compor os laboratórios dos 

cursos de medicina veterinária e agronomia da FESG/Unicerrado, conforme os itens abaixo: 

 

ITE

M 

UNI

D.  

QU

T 

DESCRIÇÃO DO 

ITEM  

ESPECIFICAÇ

ÕES  

MARCA  VALORES 

UNT  TOTAL 

        

 

1. Condições Gerais 

1.1 A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 

presente licitação. 

1.2 A presente proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do 

pregão. 

1.3 Os valores dos Itens e total da proposta, de acordo com os preços praticados no 

mercado, conforme estabelece a Lei nº 14.133/21, em algarismo, expresso em moeda corrente 

nacional (R$).  

1.4 Nos preços acima propostos estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais e trabalhistas incidentes, taxa de 

administração, previsão de lucro, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral da 

entrega dos materiais. 

1.5 Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a entregar os 

materiais no prazo e condições estipuladas no Termo de Referência deste Edital.  

1.6 Nome do Banco, o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para 

efeito de pagamento. 

 

______________________, ____de ________________de ________. 

(local)                    (dia)             (mês)                       (ano) 

 

 

  

(assinatura do representante legal) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 
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Carimbo do CNPJ 

 

OBS: FAVOR VERIFICAR AS EXIGÊNCIAS DO EDITAL, ASSIM COMO AS 

ESPECIFICAÇÃO CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

ANEXO III 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ---/2024 

PROCESSO: 2024015272 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO:  Futura e eventual aquisição de equipamentos destinados a compor os 

laboratórios dos cursos de medicina veterinária e agronomia da 

FESG/Unicerrado 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

 

A empresa __________________________inscrita no CNPJ sob nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº______________ e do 

CPF nº  _____________________ DECLARA: 

1)    Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. 

2)  que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 

processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público 

ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada 

por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar 

com a Administração Pública. 

4)     que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º 

do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 

5)        que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para  

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 

6)    que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social. 

7) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88. 

________________________, ____de ________________de ________. 

(local)                      (dia)             (mês)                       (ano) 

 

Representante Legal/Procurador 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 

 

 

ANEXO IV 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

A empresa _________________________devidamente cadastrada sob o CNPJ de 

n°_______________________com sede na Rua:______________________________, 

Bairro:____________________________, Cidade:________________________, 

UF:_______________, vem, por intermédio de seu representante legal, portador da Carteira de 

Identidade n°_____________________, órgão expedidor__________________, inscrito no CPF 

sob o n°___________________________, em atenção ao art. 4°, da Lei 14.133/21, DECLARA, 

sob as penas da Lei, que é inscrita como ______________________(MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação 

como ME OU EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no art. 3° da Lei 

Complementar 123/2006, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da 

mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo no presente certame. 

 

 

________________________, ____de ________________de ________. 

(local)                      (dia)             (mês)                       (ano) 

 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

Carimbo do CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V 
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MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº -----/2024 

 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 

CONTRATO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA – FESG E A EMPRESA ----. 

 

A FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA, fundação pública, inscrita no 

CNPJ: 01.494.665/0001-61 com sede na Rod. GO 320, Km 01, Jardim Santa Paula, 

Goiatuba-Go neste ato representada pelo seu Presidente o Sr°. Vinicius Vieira Ribeiro, 

brasileiro, solteiro, residente e domiciliado à Rua Amapá nº 305, Vila Betânia na cidade de 

Goiatuba-GO, portador do CPF n. º 698.617.571-04 e da Carteira de Identidade n.º 4742182 

DGPC-GO, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa --------- inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ------ sediado(a) na Av. ---, --- – -----, bairro ---, na cidade de--------, 

estado de ------, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

------, portador(a) da Carteira de Identidade nº -----  – RS e CPF nº -----, tendo em vista o 

que consta no Processo nº ------ e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.----/--- , mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Futura e eventual aquisição de 

equipamentos destinados a compor os laboratórios dos cursos de medicina veterinária e 

agronomia da FESG/Unicerrado, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo 

de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

Ite

m 

Qua

nt. 
Und Descrição  

Valor 

Unt 

Valor 

Total 

Empresa vencedora 

       

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da assinatura. 

2.1.1. Por se tratar de Pregão Eletrônico para Registro de Preços, o prazo 

para execução dos serviços e de vigência do contrato é de 01 (um) ano, 

prorrogável, nos termos do art. 84 da Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
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com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. Execução do objeto:  

3.1.1. O prazo de entrega dos materiais será de no máximo 30 (trinta) dias 

corridos a contar da data de emissão da ordem de fornecimento fornecida 

EXCLUSIVAMENTE pelo DEPARTAMENTO DE COMPRAS. 

3.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 (DOIS) dias de antecedência 

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior. 

3.1.3. Os bens deverão ser entregues na sede da Fundação de Ensino Superior de 

Goiatuba, Centro Clínico Unicerrado ou local indicado pelo fiscal do contrato. 

3.1.4.  A entrega dos itens será recebida e fiscalizada por servidor 

devidamente nomeado pela administração da FESG, o qual será responsável por 

aferir e atestar a compatibilidade do objeto com o que fora entregue, ficando a 

cargo deste mesmo servidor, o apontamento de desacordos com a proposta de 

preços, podendo o item ser contestado nas formas da lei 14.133/2021. 

3.2. Fiscalização do objeto 

3.2.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, Sr. Guilherme Fernandes Dias, Diretor adjunto do curso de 

medicina (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será permitida a subcontratação do objeto.  

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ ----- (------) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 Os valores correspondentes as ordem de fornecimento expedido serão pagas 

mediante apresentação de NF, conferência e atesto do fiscal do contrato, até o 10º dia útil do mês 

subsequente à apresentação, ficando a critério da administração definir com o fornecedor no ato 

da compra.  

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado em ---/----/-----. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice de preços 

ao consumidor amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
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o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

na execução dos serviços, para que seja por ele sanado, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Fesg para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data 

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 

por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do processo pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação dos serviços, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis que antecede a 

data da entrea dos produtos, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar e corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores da BNC, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 10 (dez) dias, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
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não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV). 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


  
 

Página 56 de 70 
 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 

11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 

11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 

nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 

da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

12.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3.1. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA FESG E UNICERRADO 
03.0301.12.364.0430.1130.449052 

Material Permanente 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
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16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Goiatuba, estado de Goiás para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Goiatuba, ---- de ---- de ---- 

 

------------------------------------- 

Presidente da FESG 

------------------------------------------ 

Contratado 

 TESTEMUNHAS: 

Nome:  

CPF: 

Nome:  

CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº    /2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº --

/2024 ELABORADA A PARTIR DO 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP nº ---/2024, 

PROCESSO Nº XXXXXX, COM VALIDADE 

DE 12 (DOZE) MESES. 

A FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA, fundação pública, inscrita 

no CNPJ: 01.494.665/0001-61 com sede na Rod. GO 320, Km 01, Jardim Santa Paula, 

Goiatuba-Go neste ato representada pelo seu Presidente o Sr°. Vinicius Vieira Ribeiro, 

brasileiro, solteiro, residente e domiciliado à Rua Amapá nº 305, Vila Betânia na cidade de 

Goiatuba-GO, portador do CPF n. º 698.617.571-04 e da Carteira de Identidade n.º 4742182 

DGPC-GO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ----/2024, RESOLVE registrar o(s) preço(s) 

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 

edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

 

Contratada:   

Endereço:   

CNPJ:   

Dados Bancários:   

Representante legal:  

Nacionalidade:   

Cargo na empresa:   

Cart. Identidade:   

CPF:   

 

1. DO OBJETO 

 

1.1.  A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a Futura e eventual 

aquisição de equipamentos destinados a compor os laboratórios dos cursos de medicina 

veterinária e agronomia da FESG/Unicerrado, conforme condições e exigências, 

especificado no item 1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital do Pregão nº ---/2024, 

que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

 

 2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem:  

 

Descrição dos itens 

Item Descrição Catmat Und Quant 
Valor 

unt 
Valor total 
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3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão 

aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 

requisitos: 

 

3.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

 

3.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compativeis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

 

3.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

 

3.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

 

3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

 

3.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou 

entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 

noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 

3.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 

poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 

temporal de vigência da ata de registro de preços. 

 

3.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da 

qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 

tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 3.1. 

 

Dos limites para as adesões 

 

3.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

 

3.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador 

e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 

que aderirem à ata de registro de preços. 

 

3.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-

hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não 
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estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

 

3.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 

Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 3.7, desde que seja destinada à 

execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade 

dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

 

3.10.  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 

preços. 

 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 

art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 

alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 

observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,  

 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta 

e se obrigar nos limites dela; 
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4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços 

iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

 

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

 

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

dos fornecedores registrados na ata. 

 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 

refere o item 4.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 7. 

 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 

no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais 

bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou 

no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 

4.7, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 
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4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou 

 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, 

quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

4.13.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 

5.1.1.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 

inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

5.1.2.  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

 

5.1.3.  Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previsto para a contratação; 

 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação. 

 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
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6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 

mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes 

ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 

aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 

de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 

que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 

sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 

item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 

observado o disposto no item 4.7. 

 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos 

do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 

realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 
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entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

7.1.1.  Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 

 

7.1.2.  Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

 

7.1.3.  Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no 

artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

 

7.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.1.4.1.  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou 

IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade 

aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 

de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 

fundamentação, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será 

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

 

7.4.1.  Por razão de interesse público; 

 

7.4.2.  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

ou 7.4.3.  Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 

26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

8. DAS PENALIDADES 

 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
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8.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

8.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

8.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

8.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

8.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

8.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

8.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

8.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

8.1.5. fraudar a licitação 

8.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

8.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

8.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

8.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

8.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

8.2.1. advertência;  

8.2.2. multa; 

8.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

8.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 

8.1.7 e 8.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 

8.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

8.13.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

9. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

9.1. Execução do objeto:  

 

9.1.1. O prazo de entrega dos materiais será de no máximo 30 (trinta) dias corridos 

a contar da data de emissão da ordem de fornecimento fornecida 

EXCLUSIVAMENTE pelo DEPARTAMENTO DE COMPRAS. 

 

9.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 (DOIS) dias de antecedência 

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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situações de caso fortuito e força maior. 

 

9.1.3. Os bens deverão ser entregues na sede da Fundação de Ensino Superior de 

Goiatuba, Centro Clínico Unicerrado ou local indicado pelo fiscal do contrato. 

 

9.1.4.  A entrega dos itens será recebida e fiscalizada por servidor 

devidamente nomeado pela administração da FESG, o qual será responsável por 

aferir e atestar a compatibilidade do objeto com o que fora entregue, ficando a 

cargo deste mesmo servidor, o apontamento de desacordos com a proposta de 

preços, podendo o item ser contestado nas formas da lei 14.133/2021. 

 

9.2. Fiscalização do objeto 

 

9.2.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, Sr. Alex Miranda Rodrigues, Diretor do curso de Medicina 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

9.3. Do pagamento 

 

9.3.1. Os valores correspondentes às ordens de fornecimento expedidas serão pagas em até 

10 parcelas, sendo que cada uma será paga até o 10º dia útil do mês subsequente à 

apresentação da nota fiscal ou vencimento, ficando a critério da administração definir com o 

fornecedor no ato da compra. 

 

9.4. Das obrigações 

 

9.4.1. São obrigações do Contratante: 

 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas na execução dos serviços, para que seja por ele sanado, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h) Cientificar o órgão de representação judicial da Fesg para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 
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ii) A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do processo pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9.4.2. São obrigações do contratado: 

 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação dos 

serviços, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis que 

antecede a data da entrea dos produtos, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

d) Reparar e corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

f) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores da BNC, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 10 (dez) dias, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
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sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

p)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.5. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

9.5.1. O Termo de Referência; 

9.5.2. O Edital da Licitação; 

9.5.3. A Proposta do contratado; 

9.5.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

10. DO FORO 

 

10.1. Fica eleito Foro da Comarca de Goiatuba-Go, para dirimir quaisquer questões 

decorrentes da utilização da presente Ata de Registro de Preços. 

 

Para conclusão e validade do pactuado, a presente ata foi lavrada em via e-mail, 

sendo assinada pelas partes e publicada nos locais de costume.  

 

E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata para todos 

os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo: 

Goiatuba,---- de----- de 2024.   

 

_____________________ 

PRESIDENTE DA FESG 

________________________ 

FORNECEDOR REGISTRADO 

Testemunhas: 

 Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 

 


		2024-10-07T09:51:22-0300
	VANEIDE CARDOSO OLIVEIRA:02507171154


		2024-10-07T10:01:54-0300
	VANEIDE CARDOSO OLIVEIRA:02507171154


		2024-10-08T10:11:54-0300
	BR
	Assinado digitalmente.




